
ATA Nº 013/2018 – SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE 

MAIO DE 2018 – Às dezenove horas do dia quinze de maio do ano de 

dois mil e dezoito, reuniram-se ordinariamente os Vereadores da Câmara 

Municipal de Ipê – RS, Oitava Legislatura, na Sala de Sessões Osmar 

Vargas dos Santos, sob a Presidência da Vereadora Gislaine Ziliotto, Vice 

Presidente Vereador Cassiano de Zorzi Caon, Secretário da Mesa Diretora 

Vereador Luiz Carlos Scapinelli, e com a presença dos Vereadores Alecir 

Benetti, Ivar Guerra, Paulo Roberto Agustini, Rosane Pereira de Souza, 

Valdir Pereira Bueno, Valter Luiz Parizotto. A Presidenta da Casa 

Vereadora Gislaine Ziliotto, em nome de Deus, declarou aberta a presente 

sessãoNO EXPEDIENTE -  Foi apreciada a ata n° 012/2018, sendo 

aprovada por unanimidade pelos Senhores Vereadores. O secretário da 

Mesa, Vereador Luiz Carlos Scapinelli, registrou as correspondências, 

sendo: Um convite do grupo de mulheres alvorecer da Vila Segredo, 

convidando para um jantar dançante que acontecerá no dia dois de junho de 

dois mil e dezoito, as vinte horas no salão Paroquial da Vila Segredo; 

Convite para uma reunião que implantará um plano de segurança alimentar 

e nutricional em nosso município, que ocorrerá na data de dezesseis de 

maio de dois mil e dezoito, as quatorze horas, na sala de cursos da 

secretaria municipal de Educação e Cultura, junto ao Seminário Seráfico, 

assina o ofício Stela Mare Slongo Zanotto, Secretária Municipal de 

Educação e Cultura, Leqandro Venturin Coordenador do Centro Ecológico 

e Juarês Riguês pela Cooperativa Econativa. Em seguida a Presidenta da 

Câmara tomou a palavra e informou que foi recebido um documento das 

dezesseis horas na data de hoje dia quinze de maio de dois mil e dezoito, 

sendo o mesmo referente a uma CPI que trata sobre irregularidades no 

processo licitatório, tomada de preços, gostaria já de colocar o tema na 

pauta da sessão de hoje se houvesse acordo das bancadas, sendo que o 

Vereador Valdir Pereira Bueno tomou a palavra e pela Bancada do PTB 

gostaria que fosse apreciada na próxima sessão. A Presidenta então 

registrou que como sendo o Vereador Valdir um dos proponentes o 

documento ficará para a próxima sessão. Dando continuidade ao 

expediente a Presidenta da casa passou a palavra ao Vereador Luiz Carlos  

 

 



 

Scapinelli, que como Membro Relator da Comissão Parlamentar de 

Inquérito, fará a leitura do Realtório Final da Comissão Parlamentar de 

Inquérito – CPI – “RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 

INQUÉRITO (CPI) INTRODUÇÃOTrata-se o presente de relatório final da 

CPI instaurada em Novembro de 2017 para apurar denúncias de 

irregularidades envolvendo o descumprimento, pelo Prefeito Municipal, 

do Convênio firmado entre o Município de Ipê-RS e o Tribunal Regional 

Eleitoral (TRE-RS), ocorridos durante o recadastramento biométrico de 

eleitores deste município, descritos no requerimento de abertura nos 

seguintes termos:a)Cedência de servidores comissionados municipais, 

pelo Prefeito Municipal, para participar do recadastramento biométrico 

realizado no Município junto com a 6ª Zona Eleitoral, em afronta à 

Cláusula 1, “b” do referido Convênio, que determinava a cedência 

exclusiva de servidores do quadro efetivo; b)De constrangimentos e, por 

vezes, de empecilhos concretos, por parte desses servidores 

comissionados, em relação à participação de cidadãos municipais no 

recadastramento, em clara ofensa aos seus direitos fundamentais de 

participação política e de sufrágio; c) Do surgimento de centenas de novos 

eleitores no município, por meio de transferências, de caráter 

fraudulento, em clara afronta à Constituição Federal e à legislação 

ordinária no que diz respeito à autodeterminação dos cidadãos de Ipê-RS 

na escolha de seus representantes, em afronta ao convênio firmado, bem 

como aos arts. 14 e 37 da Constituição Federal; d) Esses fatos ocorreram 

no período compreendido entre outubro de 2015 e maio de 2016. Em 

resumo, o Convênio firmado entre este Município e o TRE-RS tinha como 

pano de fundo a insuficiência de servidores da Justiça Eleitoral, 

especialmente da 6ª Zona Eleitoral, para realizar suas atribuições junto ao 

município, já que a referida Zona Eleitoral se encontra com sede em 

Antônio Prado-RS, cidade limítrofe. Neste contexto, a partir do calendário 

de recadastramento biométrico fixado pela própria Justiça Eleitoral, no 

qual os eleitores são convocados para atualizar seus cadastros e terem  

 

 



 

suas digitais postas no sistema para identificação, foi determinado que 

seria obrigatório que eles participassem, independente de sua idade ou 

condição social. Para evitar um grande fluxo para a sede da 6ª ZE de 

Antônio Prado-RS, bem como para tornar mais fácil e eficiente o 

recadastramento para os eleitores da cidade, a Justiça Eleitoral, com base 

no Convênio, requereu que o Prefeito Municipal, Valério Ernesto Marcon, 

disponibilizasse local e servidores efetivos da Prefeitura para auxiliar nos 

trabalhos do recadastramento.Importante salientar que o 

recadastramento é uma forma legítima e segura de evitar fraudes no 

momento da votação, pois retira a falha humana da verificação do eleitor 

e automatiza o processo a partir de um código biométrico intransferível. 

Portanto, o processo de revisão do eleitorado para recadastramento da 

biometria tem a finalidade de impedir abusos e fraudes eleitorais.O 

convênio estabelecia de modo cogente a cooperação nos seguintes 

termos: “b) na hipótese de necessidade de revisão do eleitorado, com 

coleta de dados biométricos dos eleitores do municípios conveniados que 

integram a comarca, serão colocados pelo conveniado à disposição do 

convenente, em caráter excepcional, servidores de seu quadro próprio, 

ocupantes de cargo efetivo, em número suficiente para o atendimento 

dos serviços, cuja permanência no Cartório limiter-se-á ao período 

estipulado para a revisão eleitoral, em período a ser definido entre o Juiz 

Eleitoral e o Prefeito, conforme estabelecido na alínea “i”. (grifado) Feita 

essa breve introdução, passa-se à análise das irregularidades investigadas 

e descobertas. A CEDÊNCIA DE SERVIDORES COMISSIONADOS FILIADOS A 

PARTIDOS POLÍTICOS DA SITUAÇÃO (PP e PTB), E A CEDÊNCIA DE PESSOA 

SEM VÍNCULO COM A PREFEITURA O recadastramento ocorreu no 

município de Ipê-RS entre os meses de Novembro de 2015 e Março de 

2016, e contou com a cedência das seguintes pessoas, pelo Prefeito 

Valério Ernesto Marcon, em ofício, ou em comunicado extra-oficial, 

endereçado ao Cartório Eleitoral:1) Andresa Ziliotto Gomes (Servidora  

 

 



 

Comissionada);2) Talia Zulian (sem vínculo);3) Celina Angela Pellin 

(Servidora Comissionada);4) Margarete Susin (Servidora Efetiva);5) Nilva 

de Fátima Zampieri Dalla Bona (Servidora Efetiva);6) Celio Lisboa Duarte 

(Servidor Comissionado); e 7) Andrei Zanotto (Servidor Efetivo). Ocorre 

que nem todos os listados acima eram servidores municipais efetivos, 

como exigia o convênio, tais como Andresa Ziliotto Gomes, Celina Angela 

Pellin e Célio Lisboa Duarte, e uma pessoa sequer tinha vínculo com a 

Prefeitura Municipal, Talia Zulian. Ademais, a maioria dos servidores 

cedidos pelo Prefeito Municipal era filiada ao Partido Progressista (PP) e 

ao Partido Trabalhista Brasileiro (PTB): Andresa Ziliotto Gomes (PP), Célio 

Lisboa Duarte (PTB), Celina Pellin (PP), Margarete Susin (PP), Nilva de 

Fátima Zampieri Dalla Bona (MDB). Houve, assim, descumprimento do 

Convênio, especialmente na cláusula de segurança que exigia que os 

servidores cedidos fossem do quadro próprio e efetivos, pois servidores 

comissionados, demissíveis ad nutum, não apresentam independência 

funcional do comando do chefe do executivo, pois temem perder seus 

empregos. Além disso, a filiação desses servidores aos partidos da 

administração municipal apresenta uma maior dependência aos interesses 

político-partidários da administração, pois estão vinculados a um projeto 

políticos de poder, cujo cerne é a manutenção do status quo 

administrativo. Houve, ainda, descumprimento do Convênio com a 

cedência de pessoa não vinculada ao quadro de servidores municipais, 

Sra. Talia Zulian, que foi identificada, pelo Prefeito Municipal à Justiça 

Eleitoral, como estagiária voluntária, mas não possuía vínculo. Além disso, 

a Sra. Talia Zulian recebeu pagamento por esses serviço da Sra. Angela 

Brollo Zanotto, Coordenadora da Educação do Município de Ipê-RS, cargo 

comissionado em função gratificada, e esposa de um do então  Presidente 

do Partido Progressista – PP, Adriano Zanotto, como ficou claro em seu 

depoimento à essa Comissão:(...) Pergunta do Presidente da Comissão: A 

senhora trabalhou no recadastramento em Ipê? Resposta da depoente:  

 

 



 

Sim, trabalhei; Pergunta do Presidente da Comissão: A senhora era 

funcionária da prefeitura no momento, na época do recadastramento? 

Resposta da depoente: Não era funcionária; Pergunta do Presidente da 

Comissão: A senhora mantinha algum estágio com a Prefeitura Municipal 

naquela época do recadastramento, a senhora era estagiária da 

prefeitura? Resposta da depoente: Não era estagiária; Pergunta do 

Presidente da Comissão: Quem a convidou para participar do 

recadastramento eleitoral? Resposta da depoente: A Angela Zanotto; 

Pergunta do Presidente da Comissão: Angela Brollo Zanotto? Resposta da 

depoente: Isso; Pergunta do Presidente da Comissão: A senhora recebeu 

alguma, algum pagamento, alguma retribuição pecuniária sobre esse 

trabalho realizado? A senhora recebeu alguns valores sobre isso? 

Resposta da depoente: Sim, recebi; Pergunta do Presidente da Comissão: 

E como era feito esse pagamento? Resposta da depoente: Na verdade eu 

recebia a Angela trouxe na minha casa; Pergunta do Presidente da 

Comissão: O pagamento era feito na sua casa? Resposta da depoente: 

Isso; (...) Então se tenha mais alguma coisa que queira falar para acrescer 

pode falar, bem tranquilo. Depoente: Sim, eu não lembro de ter assinado 

um papel dizendo que eu era estagiária, porém veio até mim essa 

informação que eu assinei, eu não lembro, mas estagiário é voluntariado e 

eu recebi para esse trabalho, mesmo que eu tenha assinado papel 

voluntariado eu recebi esse salário. Pergunta do Presidente da Comissão: 

Então, o trabalho que a senhora fez e ofertou ao executivo municipal não 

foi um trabalho voluntário, foi um trabalho remunerado? Resposta da 

depoente: Isso, só que veio até mim uma informação de que tem um 

papel assinado de que foi um trabalho voluntário, porém veio dinheiro até 

mim. (...) (grifado) Em consulta para com o Chefe do Cartório Eleitoral, Sr. 

Edevar Citton, restou claro que a cedência desses servidores foi aceita 

pela Justiça Eleitoral sob o fundamento único apresentado pelo Prefeito 

Municipal de que o Município não possuía servidores do quadro efetivo  

 

 



 

suficientes para ceder no Convênio. Contudo, em consulta ao portal 

transparência, o executivo municipal de Ipê-RS, em novembro de 2015, 

possuía 203 servidores efetivos. Número mais do que suficiente para 

atender à demanda de servidores da Justiça Eleitoral (6 servidores). Além 

disso, a participação da cidadã Talia Zulian foi aceita pelo Cartório eleitoral 

atendendo a pedido do Prefeito Municipal, que afirmou ser a Sra. Zulian 

estagiária, quando em verdade não o era. Informação esta que induziu em 

erro a Justiça Eleitoral e demonstrou o dolo do Prefeito no 

descumprimento do Convênio.Em conclusão, o Prefeito Municipal, Sr. 

Valério Ernesto Marcon, por livre e espontânea vontade, cedeu servidores 

em desconformidade com o convênio. Ainda que tenha informado serem 

servidores comissionados, ocultou propositadamente fato relevante a 

respeito da suas respectivas filiações partidárias, bem como informou 

equivocadamente à Justiça Eleitoral ser a Sra. Talia Zulian estagiária, 

permitindo a ocorrência de irregularidades no recadastramento. Por fim, a 

aceitação dos servidores pela Justiça Eleitoral foi dada sob premissas 

falsas, o que não afasta a responsabilidade do Prefeito. Após a análise das 

irregularidades em relação ao convênio, passa-se à análise dos prejuízos 

causados. CONTROLE POLÍTICO DO RECADASTRAMENTO BIOMÉTRICO 

POR OCUPAÇÃO DO SETOR DE ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DOS 

ELEITORES Após extensa investigação, esta CPI chegou à conclusão de que 

o descumprimento do referido convênio não foi simples irregularidade, 

mas ato de astúcia política que visava o controle do posto de 

recadastramento biométrico, por parte dos servidores comissionados 

filiados aos partidos políticos que compunham o comando da 

administração (PP e PTB), a pedido do Sr. Prefeito Municipal. O controle 

foi operado do seguinte modo: de um lado, o Prefeito Municipal, Sr. 

Valério Ernesto Marcon, garantiria a indicação de pessoas de sua 

confiança, ligadas ao projeto político-partidário de manutenção da 

administração; de outro, os servidores comissionados filiados a partidos  

 

 



 

políticos, especialmente Andresa Ziliotto Gomes (PP) e Célio Lisboa Duarte 

(PTB) ocupariam, na maior parte do tempo, o setor de análise da 

documentação dos eleitores, possibilitando que transferências 

fraudulentas pudessem ocorrer sem que a fiscalização da Justiça Eleitoral 

percebesse, bem como criando constrangimentos aos eleitores 

historicamente identificados com a oposição. Chegou-se a essa conclusão 

a partir do depoimento dos envolvidos no recadastramento biométrico, 

que apontaram a servidora Andresa Gomes Ziliotto e o servidor Célio 

Lisboa Duarte como os responsáveis pelo atendimento dos eleitores, 

fazendo a triagem da documentação e permitindo ou negando que o 

eleitor fizesse o recadastramento. Por vezes, as instruções contrariavam o 

treinamento da Justiça Eleitoral, como fica claro no próximo ponto do 

relatório. Conforme relato da Sra. Andresa Gomes à esta CPI: (...) Pergunta 

do Presidente da Comissão: As pessoas que trabalharam lá junto né, 

colegas de trabalho do recadastramento, todas elas tinham funções 

específicas, dentro do quadro? Resposta da Depoente: Sim; Pergunta do 

Presidente da Comissão: Tá, e qual era a sua função? Resposta da 

Depoente: Eu tinha começado digitalizando os documentos e depois eu fui 

de fiscal ali na frente para tentar agilizar mais o atendimento. Pergunta do 

Presidente da Comissão: Certo, a triagem dos documentos era feita por 

quem? Quem separava os documentos, ou isso não é preciso ou isso é 

preciso? Resposta da Depoente: O pessoal já vinha mais ou menos 

encaminhado de casa e aí quando era eu que estava alí na frente era eu 

que fazia essa triagem. Mas antes tinha o Andrei, tinha o Célio também 

que fizeram isso. (...) Conforme relato do Sr. Célio Lisboa Duarte: (...) 

Pergunta do Presidente da Comissão: Qual a função que o senhor exerceu 

enquanto trabalhou no recadastramento? Resposta do Depoente: Eu 

ficava ali na frente na recepção, conferia as documentações; (...) Causa 

estranheza que a Justiça Eleitoral tenha presente durante todo o 

recadastramento apenas um servidor para fiscalizar o serviço, sendo que  

 

 



 

este servidor ou era o estagiário ou era cedido pela prefeitura de Antônio 

Prado-RS, com participação mais ou menos constante do Chefe do 

Cartório Eleitoral, o qual, diga-se, foi o único servidor público federal 

presente. No mesmo sentido, quem deveria ter feito a análise e a triagem 

da documentação dos eleitores no posto de atendimento deveria ter sido 

um servidor público federal ou municipal concursado, e não os 

comissionados filiados aos partidos políticos. Diante o exposto, resta claro 

a esta CPI que houve direcionamento político-partidário das nomeações 

pelo prefeito municipal para comandar o recadastramento biométrico, 

com nítido propósito de alterar a composição do eleitorado e influenciar 

nas eleições de 2016, para manter a atual administração no comando da 

máquina pública municipal.Feito esse relato, passa-se à análise de casos 

concretos de irregularidades. CONSTRANGIMENTO A ELEITORES 

DURANTE O RECADASTRAMENTO BIOMÉTRICO Durante as investigações 

dessa CPI, chegou-se à conclusão de que diversos eleitores presenciaram 

constrangimentos em seus direitos políticos ao buscarem se recadastrar 

biometricamente no posto de atendimento municipal. A testemunha 

Marciane Pozzo Reginatto relatou o seguinte constrangimento: (...) 

Pergunta do Senhor Presidente: A Senhora encontrou algum problema ou 

dificuldade no seu recadastramento? Gostaria que a Senhora relatasse 

como foi no dia, no momento em que a Senhora veio fazer o 

recadastramento, do começo até o término do seu recadastramento. 

Resposta da depoente: Bom, na verdade, em determinado dia, não 

lembro a data, enfim, no andar do recadastramento, era por volta das 

quatro e meia da tarde, dirigi-me até o local em que estava sendo feito o 

recadastramento, tinha algumas pessoas lá, e a atendente que estava no 

momento lá me disse que não adiantaria eu ficar porque não poderia ser 

atendida naquele dia, que não seria possível eu fazer o meu 

recadastramento. Na verdade houve um pouco de polêmica, conforme 

disse como cidadãos temos direitos e deveres e acho que era o momento  

 

 



 

sim de exercermos a nossa cidadania, então me dispus, como todas as 

pessoas que estavam lá, para fazer esse recadastramento e, assim, claro 

acabei com um pouco de nível mais elevado de voz porque não achei justo 

as quatro e meia da tarde eu chegar lá e a pessoa simplesmente dizer que 

eu não poderia mais ser atendida, então no meu ponto de vista teria que 

ser fechadas as portas naquele horário para que ninguém mais chegasse 

até lá; com isso acabamos conversando um pouco ali, fiquei bastante 

triste e irritada com a situação, e como eu tinha, digamos assim,  tirado 

esse momento para fazer o recadastramento, peguei e me dirigi até 

Antônio Prado; quando cheguei lá pedi para falar com uma pessoa 

responsável, até as atendentes me pediram se não poderia ser com elas e 

disse que na verdade era uma reclamação, eu estava bem nervosa e que 

gostaria de falar com alguém mais superior, foi essa a expressão que usei, 

aí me passaram com um rapaz, não lembro quem é, mas acho que seja 

uma pessoa que tem mais, enfim, conhecimento, ele me ouviu, expliquei a 

situação que tinha passado em Ipê, ele me pediu quem tinha me atendido, 

enfim ele falou que isso não era legal e que era para ficar lá que seria feito 

o meu recadastramento por lá e que ele iria tomar providências cabíveis 

para a situação que ocorreu; aí fiquei lá e realmente consegui fazer o meu 

recadastramento, bem tranquilo. (...) (grifado) A sra. Marciane Pozzo 

Reginatto informou à CPI que a pessoa responsável por não atendê-la no 

posto de recadastramento biométrico era a servidora comissionada filiada 

ao PP, Andresa Ziliotto Gomes, como fica claro em seu depoimento: (...) 

Pergunta do Senhor Presidente: A Senhora poderia relatar o nome da 

pessoa que não deixou que a Senhora permanecesse no local, dizendo 

para a Senhora se retirar que não seria atendida naquele momento? 

Resposta da depoente: É a Andresa. Pergunta do Senhor Presidente: Era 

uma funcionária da Prefeitura a Senhora Andresa? Resposta da depoente: 

Isso. (...) (grifado) Questionada sobre os motivos que teriam levado a 

servidora impedi-la de participar do recadastramento, a Sra. Marciane  

 

 



 

respondeu o seguinte: (...) Pergunta do Presidente: A Senhora sabe me 

informar qual seria o motivo, digamos assim, dessa precipitação do 

horário com as portas abertas, a Senhora adentrou no imóvel, foi fazer o 

recadastramento, a Senhora sabe se teria algum motivo pessoal com essa 

pessoa, digamos assim, se existiu algum constrangimento entre vocês para 

naquele momento ela dizer pode se retirar que hoje não a atendo mais? 

Resposta da depoente: Olha, acredito que não, porque não tenho 

problema pessoal nem com ela, nunca tive, nem com outras pessoas. 

Tenho sim, opões políticas, como todo cidadão tem o direito de exercer 

isso, mas, talvez, por ser diferente da opção dela, talvez possa ter 

motivado a essa situação, não sei. (...) (grifado) Outra eleitora 

constrangida em seus direitos políticos durante o recadastramento foi a 

Sra. Maria de Lourdes Longhi, 84 anos, que compareceu ao 

recadastramento e foi impedida de realizá-lo. A testemunha relatou o 

seguinte: (...) Pergunta do Presidente: A Senhora participou do recente 

recadastramento biométrico ocorrido no Município? A Senhora foi lá para 

fazer o recadastramento? Resposta da depoente: Fui, mas não fizeram. 

Pergunta do Presidente: A Senhora foi, mas não fizeram? Resposta da 

depoente: Disseram que não precisava. Eu queria ir, e fui lá. Pergunta do 

Presidente: A Senhora tinha interesse em fazer o recadastramento? A 

Senhora tinha interesse de participar do processo de votação? Resposta 

da depoente: Sim. Pergunta do Presidente: A Senhora poderia dizer, caso 

se lembre, pois já faz mais de um ano, o que a Senhora lembrar, sobre 

aquele momento, como que foi, quando a Senhora chegou quem lhe 

recebeu, se lhe receberam, se foram atenciosos com a Senhora, gostaria 

que falasse com as suas palavras como que ocorreu nesse dia em que a 

Senhora foi fazer o recadastramento. Resposta da depoente: Cheguei lá 

tinha uma moça sentada e um rapaz e me pediram o que eu queria, disse 

que tinha ido fazer o cadastro, não conhecia era gente nova, disseram que 

eu tinha passado da idade e não queria, aí eu disse que vim para fazer e  

 

 



 

eles disseram não, não, a Senhora não precisa, é pessoa de idade, pode ir 

para casa, aí eu fui. (...) (grifado)A Sra. Maria de Lourdes Longhi não 

conseguiu identificar por nome os servidores responsáveis pelas 

informações falsas prestadas a ela, contudo, pela descrição, os servidores 

que recebiam as pessoas e faziam a triagem dos eleitores eram Andressa 

Ziliotto Gomes e Célio Lisboa Duarte, dois servidores comissionados 

filiados, respectivamente, ao PP e PTB.Como resultado, a Sra. Maria de 

Lourdes Longhi não votou nas eleições municipais de 2016, teve seu título 

cancelado, o que resultou em restrição de direito fundamental 

relacionado ao voto (jus sufragii): (...) Pergunta do Presidente: Aí então a 

Senhora não votou? A Senhora não veio no dia da eleição votar? Resposta 

da depoente: Não (...) (grifado) Outro eleitor cujos direitos políticos foram 

violados durante o recadastramento biométrico foi o Sr. Pedro Ziliotto, 

igualmente idoso, o qual relatou o seguinte: (...) Pergunta do Presidente: 

O Senhor encontrou algum problema ou dificuldade no dia do 

recadastramento? Gostaria que o Senhor relatasse como foi naquele dia. 

Resposta do depoente: Lembro como se fosse hoje. Fui com o recibo da 

água e lá disseram que não servia porque o recibo estava em nome da 

minha filha, como tinha ficado no hospital ficou no nome da minha filha o 

registro da água, foi ela quem assinou; voltei no dia seguinte com dois 

números de telefone e disseram que não podia fazer porque tinha 

passado da idade, começamos a discutir e disse que iria no Fórum. 

Pergunta do Presidente: O Senhor tinha levado a conta de telefone? 

Resposta do depoente: Sim. Pergunta do Presidente: Primeiro levou a 

conta de luz? Resposta do depoente: Da água. Pergunta do Presidente: Da 

água e aí disseram que o Senhor não podia, o servidor que estava lhe 

atendendo disse que o Senhor não podia? Resposta do depoente: Não 

podia. Pergunta do Presidente: O Senhor levou duas contas de telefone, 

mesmo assim disseram que não podia? Resposta do depoente: Que não, 

que tinha passado da idade e não precisava fazer; aí disse para ele não  

 

 



 

querem fazer mesmo? Vou lá no Fórum, aí resolveram de fazer. Pergunta 

do Presidente: Então o Senhor conseguiu fazer o recadastramento 

biométrico? Resposta do depoente: Correto. (...) (grifado) Deve-se 

salientar que as informações dadas ao Sr. Pedro Ziliotto contrariam o 

entendimento da Justiça Eleitoral em relação ao documento comprovante 

de residência, bem como à necessidade de idosos participarem do 

recadastramento. Segundo treinamento, era possível comprovar o 

domicílio eleitoral com comprovante em nome de terceiro se houvesse 

um outro documento que comprovasse o vínculo com entre as duas 

pessoas: parentes próximos, por exemplo. Isso se dá porque o conceito de 

domicílio eleitoral é mais amplo que o civil, bastante qualquer vínculo 

social ou econômico com o município. Assim, o Sr. Pedro Ziliotto 

compareceu ao posto de atendimento com comprovante em nome da 

filha, acompanhado pela filha, e mesmo assim negaram o atendimento. E 

mesmo quando, em outro dia, compareceu com a documentação correta, 

só conseguiu fazer o recadastramento ao impor-se perante os servidores 

com afirmando que faria denúncia da irregularidade. Ademais, a pessoa 

responsável por tentar impedir o Sr. Pedro Ziliotto foi o servidor 

comissionado filiado ao PTB, Célio Lisboa Duarte, como fica claro no 

seguinte trecho do depoimento: (...) Presidente da Comissão: Mas temos 

duas pessoas que trabalharam no recadastramento que foram o Célio 

Lisboa. Depoente: É Lisboa mesmo. Pergunta do Presidente: Então foi o 

Célio Lisboa? O Senhor se enganou no nome? Resposta do depoente: É 

Célio Lisboa. Presidente da Comissão: Então foi essa pessoa que lhe disse 

que o Senhor tinha que voltar? Resposta do depoente: Não, ele me disse 

que não precisava fazer. Pergunta do Presidente: Por causa da idade? 

Resposta do depoente: É. Presidente da Comissão: Então foi o Célio Lisboa 

que disse que o Senhor não poderia fazer por causa da idade? Resposta do 

depoente: É, por causa da idade. (...) (grifado) Por fim, o Sr. Pedro Ziliotto 

ainda concluiu que essa situação de constrangimento em relação a idosos  

 

 



 

aconteceu com outras pessoas, informando Sra. Sunta Scapinelli, vizinha 

da Sra. Maria de Lourdes Longhi: (...) Pergunta do Presidente: O Senhor 

tem conhecimento aqui da região, se outras pessoas de idade também 

tiveram esse mesmo problema? Resposta do depoente: Naquele dia que 

eu fui tinha só dois, mas mais novos do que eu. Pergunta do Presidente: E 

de comentários da população que tiveram problemas, o Senhor não ouviu 

de pessoas de idade que não puderam votar acima dos setenta anos? 

Resposta do depoente: Só essa Maria. Pergunta do Presidente: A Maria 

que esteve aqui? Resposta do depoente: É, e da vizinha dela. Pergunta do 

Presidente: O Senhor sabe o nome dessa outra pessoa, da vizinha dela? 

Resposta do depoente: Scapinelli, Sunta. Pergunta do Presidente: Sunta 

Scapinelli? Resposta do depoente. É. Pergunta do Presidente: Ela não 

conseguiu fazer? Resposta do depoente: Não. (...) (grifado) Portanto, 

frente aos relatos das testemunhas, é conclusivo a esta CPI que houve 

constrangimento aos direitos políticos fundamentais dos eleitores da 

comunidade de Ipê-RS durante o recadastramento, perpetrados, 

sobretudo, pelos servidores comissionados filiados aos partidos políticos 

da administração municipal, Andresa Ziliotto Gomes (PP) e Célio Lisboa 

Duarte (PTB), que consistiam em desinformar alguns eleitores, que eram 

críticos ou não identificados com a administração municipal. Do mesmo 

modo, eram criados empecilhos a eles, seja sob a justificativa de que não 

haveria tempo para serem atendidos no dia, seja porque eram idosos, que 

não eram obrigados a votar e que, portanto, não precisavam fazer o 

recadastramento. De qualquer forma, foram constrangidos pela 

administração municipal de forma temerária, sob comando indireto do Sr.  

Valério  Ernesto Marcon, prefeito municipal. Por fim, é alarmante a 

situação, tendo em vista que aproximadamente 600 eleitores tiveram seus 

títulos cancelados no município por não terem se recadastrado 

biometricamente, o que, do ponto de vista do apurado por esta CPI, teve 

participação dos servidores municipais. INDÍCIOS DE FRAUDES NAS  

 

 



 

TRANSFERÊNCIAS DE ELEITORES Durante as investigações desta CPI, 

chegou-se a conclusão de que existem indícios concretos de fraudes no 

recadastramento biométrico, no que se trata às transferências de 

eleitores. Em ofício dirigido ao Juiz Eleitoral da 6ª ZE, foi requerido a lista 

de eleitores transferidos durante o recadastramento biométrico ocorrido 

em Ipê-RS. Os números de transferências são alarmantes: 304 eleitores 

transferidos. Em novo ofício, requerendo-se que a Justiça Eleitoral 

indicasse os domicílios eleitorais dessas transferências, para perceber o 

acúmulo em determinados endereços da cidade, foi negado o pedido. 

Houve prejuízo na investigação neste ponto, o que não afasta os indícios 

recolhidos. A título exemplificativo dos indícios, e não exaustivo, foram 

selecionados aleatoriamente pelos membros da CPI, alguns eleitores para 

conferir se havia ou não vínculo com o município. Chegou-se à conclusão 

desta CPI que os eleitores aleatoriamente selecionados não possuem 

vínculo com o município, indicando com certeza a existência de fraude em 

suas transferências: a eleitora Adriane Camozzola, de título de eleitor n. 

114091970485, CPF n. 032.508.990.62, com endereço na Estrada Linha 

Cavour, 1550, CEP 95.250-000, em Antônio Prado-RS; o eleitor Andrei 

Carvalho Basso, de título de eleitor n. 101367020434, CPF 024.247.710-70, 

com endereço na Estrada Linha Cavour, 1550, CEP 95.250-000, em 

Antônio Prado-RS; o eleitor Alfredo Marcon, de título de eleitor n. 

15476580486, CPF n. 536.087.200-49, com residência na Rua Agunaldo 

Luis Boeira, 1048, CEP 95001-970, em Caxias do Sul-RS; a eleitora Lisiane 

Borges de Souza, de título de eleitor n.70443250442, CPF n. 95200-000, 

com residência na Rua Silveira Martins, 643, apt 402, CEP 95200-000, 

Vacaria-RS; o eleitor Lucas de Andrade Teodoro, com título de eleitor n. 

101004080477, CPF n. 024.220.740-57, com residência na Rua das 

Hortências, número 40, apt. 01, CEP 954.270-000, Flores da Cunha-RS; 

Futuras investigações, contudo, poderão atestar se esses eleitores 

fraudaram suas transferências de modo individual, ou se foram fraudes  

 

 



 

orquestradas a comando da administração. Todavia, fugiu do escopo da 

CPI a requisição para comparecimento dos eleitores, com fim de 

interrogatório, pois residentes em outros municípios. Contudo, o que 

restou claro para esta CPI foi que os responsáveis pela triagem da 

documentação, Sr. Célio Lisboa Duarte e Andresa Ziliotto Gomes, nestes 

casos de fraude na transferência, agiram no mínimo de modo culposo, 

modalidade de negligência ou imperícia, ao permitir que eleitores sem 

documentação pudessem fazer o recadastramento biométrico e pedir 

suas transferências. INDICIADOS Diante o exposto, esta CPI conclui pelo 

indiciamento do Prefeito Municipal, Sr. Valério Ernesto Marcon, por 

descumprimento do Convênio entre o TRE-RS e o município, cláusula 1, 

“b”, ao indicar à Justiça Eleitoral, sob premissas falsas, servidores 

comissionados filiados aos partidos políticos que compunham a 

administração (PP e PTB), quando deveria tê-lo feito com servidores do 

quadro efetivo, que existiam em número suficiente. Igualmente, indicia-se 

o Prefeito Municipal, Sr. Valério Ernesto Marcon, pelo aparelhamento do 

recadastramento biométrico, com finalidade político-partidária, 

influenciando na composição do eleitorado municipal e infringindo 

direitos fundamentais dos cidadãos deste município, em desconformidade 

com os artigos 14 e 37, ambos da Constituição Federal.Além do Prefeito, 

indicia-se os servidores comissionados Andresa Ziliotto Gomes e Célio 

Lisboa Duarte, por atuarem com desvio de finalidade de suas funções 

públicas, ao constrangerem eleitores durante o recadastramento, em 

afronta aos artigos 14 e 37 da Constituição Federal do Brasil, e por agirem 

do modo, no mínimo culposo, durante as transferência fraudolentas de 

eleitores, ao permitir que fossem feitas transferências sem a devida 

documentação. Ademais, indicia-se a servidora municipal Angela Brollo 

Zanotto pelo pagamento da Sra. Talia Zulian para atuar no 

recadastramento biométrico, em desconformidade com a lei e com os 

princípios constitucionais da impessoalidade, moralidade e finalidade  

 

 



 

pública dos atos. Além dessas irregularidades contidas no objeto desta 

CPI, ainda restam a ser investigadas outras irregularidades observadas nos 

depoimentos das demais testemunhas. RECOMENDAÇÕES Recomenda-se, 

por fim, ao Ministério Público, órgão tão importante de controle e 

fiscalização das administrações municipais, que faça esforços para lotar 

um representante do órgão na comarca de Antônio Prado-RS a fim de 

atuar dando prioridade ao município de Ipê-RS, tendo em vista que o 

membro titular atual está lotado em Flores da Cunha-RS, e, embora seja 

de máxima diligência e de competência ímpar, não tem conseguido 

fiscalizar os atos da administração pública municipal como é de anseio da 

população do município. Recomenda-se ainda por fim que o presente 

relatório seja encaminhado aos órgãos de controle para tomarem ciência 

e procederem nas investigações cíveis, administrativas e criminais 

cabíveis, em especial o MPRS, MPF, polícia civil e tribunal de contas. 

Sendo este o relatório apresentado pelo Vereador Relator desta CPI, 

encaminho o presente ao julgamento e voto pelos colegas. Ipê (RS), 27 de 

Abril de 2018. Vereador Luiz Carlos Scapinelli. Membro Relator” Passado 

para os pronunciamentos dos Senhores Vereadores,  houve a realização por 

ordem de sorteio, fazendo uso da palavra os Vereadores Valter Luiz 

Parizotto, Casssiano de Zorzi Caon, Luiz Carlos Scapinelli, Gislaine 

Ziliotto, Alecir Benetti, Paulo Roberto Agustini, Rosane Pereira de Souza, 

Ivar Guerra, Valdir Pereira Bueno. NA ORDEM DO DIA -  Não há 

matéria para apreciação. NAS EXPLICAÇÕES PESSOAIS – Se 

manifestaram os vereadores  Valter Luiz Parizotto, Cassiano de Zorzi 

Caon, Luiz Carlos Scapinelli, Gislaine Ziliotto, Paulo Roberto Agustini, 

Paulo Roberto Agustini, Rosane Pereira de Souza, Ivar Guerra, Valdir 

Pereira Bueno. Dito isto, a Presidenta da Casa Senhorita Gislaine Ziliotto, 

declarou encerrada a presente sessão. O tempo de gravação da sessão, na 

sua íntegra, conforme Resolução Legislativa nº 003/2014 foi de 02:38:57 

duas horas, trinta e oito  minutos e  cinquenta e sete segundos), sendo 

lavrada a presente Ata, a qual após lida e aprovada pelos Senhores 

Vereadores, irá pela Presidente e Secretário assinada.  
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